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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE
CONSTATADA PELO TRIBUNAL. REVISÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. ABUSIVIDADE NA COBRANÇA
DE ENCARGOS NO PERÍODO DA ADIMPLÊNCIA CONTRTUAL.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.  
1. Afastar a afirmação contida no acórdão atacado, no sentido de que
a taxa de juros remuneratórios da avença é abusiva, demanda a
reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação
das cláusulas contratuais, o que é vedado no âmbito do recurso
especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 desta Corte.
2. O reconhecimento da abusividade nos encargos contratados para o
período da normalidade descaracteriza a mora, situação verificada na
hipótese. 
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE
CONSTATADA PELO TRIBUNAL. REVISÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. ABUSIVIDADE NA COBRANÇA
DE ENCARGOS NO PERÍODO DA ADIMPLÊNCIA CONTRTUAL.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.  
1. Afastar a afirmação contida no acórdão atacado, no sentido de que
a taxa de juros remuneratórios da avença é abusiva, demanda a
reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação
das cláusulas contratuais, o que é vedado no âmbito do recurso
especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 desta Corte.
2. O reconhecimento da abusividade nos encargos contratados para o
período da normalidade descaracteriza a mora, situação verificada na
hipótese. 
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ITAU UNIBANCO S.A.
(ITAU) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento no
art. 105, III, alíneas  e , da CF contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça doa c
Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:
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APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO DE AMBAS AS PARTES. NEGÓCIOS
JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. EMPRÉSTIMO
PESSOAL. PRELIMINAR. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL
REJEITADA. MÉRITO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE
RECONHECIDA. ONEROSIDADE EXCESSIVA NO CASO
CONCRETO. SUPERAÇÃO DA TAXA MÉDIA DO BACEN PARA
ALÉM DA FAIXA RAZOÁVEL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA QUE NÃO
APRESENTOU JUSTIFICATIVA INDIVIDUALIZADA PARA EXIGIR
DA PARTE AUTORA, NO CASO CONCRETO, JUROS SUPERIORES
À TAL PATAMAR. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES MÍNIMAS, A
CARGO DA PARTE DEMANDADA, QUANTO AO PERFIL DE RISCO
DO TOMADOR E OUTROS DADOS INDIVIDUALIZADOS DA
CONTRATAÇÃO QUE AO BANCO CUMPRIA INFORMAR.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS MAJORADOS. SENTENÇA
PARCIALMENTE REFORMADA.

 A PARTE AUTORA ESPECIFICOU ASINÉPCIA DA INICIAL:
CLÁUSULAS QUE PRETENDE REVISAR E O VALOR
CONTROVERTIDO, ALÉM DE TER JUNTADO A RESPECTIVA
MEMÓRIA DE CÁLCULO, CUMPRINDO, ASSIM, AS EXIGÊNCIAS
PREVISTAS NO ART. 330, §§2º E 3º, DO CPC. PRELIMINAR
REJEITADA.

 NO RESP Nº 1.061.530/RS, AFETADOJUROS REMUNERATÓRIOS:
COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, EM SEDE DE
RECURSO REPETITIVO, O ENTENDIMENTO DO STJ É DE QUE OS
JUROS REMUNERATÓRIOS DEVEM CONSIDERAR AS TAXAS
MÉDIAS DE MERCADO, DEFINIDAS PELO BACEN, ADMITIDA UMA
FAIXA RAZOÁVEL PARA SUA VARIAÇÃO.
ANÁLISE INDIVIDUALIZADA DOS CONTRATOS E DA
ABUSIVIDADE VERIFICADA NO CASO CONCRETO, EM PARTE
PREJUDICADA PELA OMISSÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
DEMANDADA, ORA RECORRENTE, QUE DEIXOU DE
APRESENTAR, COMO LHE COMPETIA, AS RAZÕES PARA A
ELEVAÇÃO DOS JUROS NO(S) CONTRATO(S) FIRMADO(S)
ESPECIFICAMENTE COM A PARTE AUTORA A PATAMARES
SUPERIORES ÀS TAXAS MÉDIAS DE MERCADO (QUE JÁ
CONTEMPLAM SITUAÇÕES MÍNIMO E MÁXIMO), INCLUSIVE A
CHAMADA FAIXA RAZOÁVEL.
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA RÉ QUE NÃO SE DESINCUMBIU DE
SEU ÔNUS DE INFORMAR E PROVAR OS FATORES DE RISCO A
JUSTIFICAR PACTUAÇÃO PARA ALÉM DA TAXA DO BACEN NO
CASO E QUAIS AS RESTRIÇÕES CREDITÍCIAS OU RISCO DE
INADIMPLÊNCIA AUMENTADO A JUSTIFICAR EXIGÊNCIA DE
MAIORES ENCARGOS DA PARTE AUTORA, SEQUER
EXPLICANDO QUE ANÁLISE INDIVIDUALIZADA DA SITUAÇÃO DA
MUTUÁRIA FOI FEITA QUANDO DA CONTRATAÇÃO DO
EMPRÉSTIMO E QUE AMPARARIA JUROS MAIS ELEVADOS EM
RELAÇÃO A ELA.
CASO CONCRETO EM QUE AS TAXAS DE JUROS
REMUNERATÓRIOS PACTUADAS ESTÃO ACIMA DA FAIXA
RAZOÁVEL A PARTIR DA TAXA MÉDIA DO BACEN.
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RECONHECIMENTO DA ABUSIVIDADE DOS JUROS
CONTRATADOS NA SITUAÇÃO POSTA NOS AUTOS.

 : A ORIENTAÇÃO FIXADA NODESCARACTERIZAÇÃO DA MORA
RESP 1.061.530/RS É NO SENTIDO DE QUE O
RECONHECIMENTO DA ABUSIVIDADE NOS ENCARGOS
EXIGIDOS NO PERÍODO DA NORMALIDADE CONTRATUAL
DESCARACTERIZA A MORA.

 O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EMREPETIÇÃO SIMPLES:
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA - EARESP Nº 600.663 -,
POSICIONOU-SE PELA DESNECESSIDADE DE ELEMENTO
SUBJETIVO PARA A CARACTERIZAÇÃO DO DEVER DE
RESTITUIR EM DOBRO QUANTIA COBRADA INDEVIDAMENTE.
ENTENDIMENTO DESTE COLEGIADO NO SENTIDO DE QUE O
PAGAMENTO A MAIOR HAVIDO ESTAVA AMPARADO EM
CLÁUSULA CONTRATUAL ATÉ ENTÃO VIGENTE, RAZÃO PELA
QUAL NÃO HÁ FALAR EM CONDUTA DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. CONSUMIDOR
QUE FAZ JUS À RESTITUIÇÃO SIMPLES DOS VALORES,
RESSALVADO POSICIONAMENTO PESSOAL DESTE RELATOR.

 CASO CONCRETO A EXIGIRHONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS:
ARBITRAMENTO DA VERBA SUCUMBENCIAL DE ACORDO COM
OS PARÂMETROS FIXADOS NO TEMA 1.076 DO STJ E ART. 85,
§2º, I, II, III, E IV, DO CPC.
RECURSO DA PARTE AUTORA PARCIALMENTE PROVIDO.

 RECURSO DA PARTE RÉ IMPROVIDO (e-STJ, fls. 319/320 - com
destaque no original).

 

Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alíneas a
e , da CF, c ITAU sustentou, além da divergência jurisprudencial, violação dos arts. 397
e 406, ambos do CC/02, 39, 51 e 52, II, todos do CDC, e 1º e 4º, IX, ambos da Lei n.
4.595/64, aduzindo, em síntese,  (1) que os juros remuneratórios praticados em um
contrato de mútuo bancário só podem sofrer interferência quando cabalmente
demonstrada a abusividade no caso concreto, sendo impertinente o reconhecimento de
abusividade das taxas com apenas o cotejamento entre a taxa praticada e a taxa
média de mercado divulgada pelo BACEN. Sustentou, ainda,  a indevida(2)
descaracterização da mora.

 (1) Dos juros remuneratórios
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A jurisprudência desta Corte firmou-se, em recurso repetitivo, no sentido de
que a fixação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano não evidencia, por si
só, abusividade em face do consumidor, de modo que os juros remuneratórios
afiguram-se abusivos e devem ser limitados à média de mercado quando haja, no caso
concreto, significativa discrepância entre a taxa pactuada e a taxa média praticada em
operações da mesma espécie (REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
Segunda Seção, j. em , DJe ).22/10/2008 10/3/2009

No mesmo sentido, confiram-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ.
1. Conforme decidido no Resp. n. 1.061.530/RS, submetido ao regime
do art. 543-C do CPC/1973, a estipulação de juros remuneratórios em
taxa superior a 12% ao ano não indica, por si só, abusividade em face
do consumidor, permitida a revisão dos contratos de mútuo bancário
apenas quando fique demonstrado, no caso concreto, manifesto
excesso da taxa praticada ante à média de mercado aplicada a
contratos da mesma espécie. 1.1 É inviável rever a conclusão do
Tribunal estadual de que os juros remuneratórios, no caso, são
abusivos quando comparados à taxa média de mercado, pois
demandaria reexame de provas e interpretação de cláusula contratual,
providências vedadas em recurso especial (Súmulas 5 e 7/STJ).
2. Verificada, na hipótese, a existência de encargo abusivo no período
da normalidade do contrato, resta descaracterizada a mora do devedor.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.486.943/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta
Turma, j. em , DJe )26/8/2019 30/8/2019

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. PERCENTUAL
ABUSIVO. LIMITAÇÃO À MÉDIA DO MERCADO. JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR. REEXAME. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. A Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça no
julgamento do Recurso Especial nº 1.061.530/RS, (Rel. Ministra Nancy
Andrighi, DJe de ), processado nos moldes do art. 543-C do10/3/2009
CPC, firmou entendimento no sentido de que os juros remuneratórios
devem ser limitados à taxa média de mercado somente quando
cabalmente comprovada, no caso concreto, a significativa discrepância
entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações da espécie.
2. O Tribunal de origem, com base no conteúdo probatório dos autos,
concluiu que a taxa de juros remuneratórios pactuada excede
significativamente à média de mercado. A alteração de tal
entendimento, como pretendida, demandaria a análise de cláusulas
contratuais e do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado
pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp 1.343.689/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, Terceira Turma, j em 1º/7/2019, DJe )2/8/2019

 
Portanto, não há óbice à revisão contratual, com fundamento no CDC

(Súmula n. 297 do STJ), nas hipóteses em que, após dilação probatória, ficar
cabalmente demonstrada a abusividade da cláusula de juros, sendo insuficiente o fato
de o índice estipulado ultrapassar 12% ao ano (Súmula n. 382 do STJ) ou de haver
estabilidade inflacionária no período.

A taxa média de mercado, apurada pelo Banco Central para operações
similares na mesma época do empréstimo, pode ser utilizada como referência no
exame do desequilíbrio contratual, mas não constitui valor absoluto, a ser adotado em
todos os casos.

Com efeito, a variação dos juros praticados pelas instituições financeiras
decorre de diversos aspectos e especificidades das múltiplas relações contratuais
existentes (tipo de operação, prazo, reputação do tomador, garantias, políticas de
captação e empréstimo, aplicações da própria entidade financeira etc).

E foi exatamente isso que ocorreu no caso concreto, tendo em vista que o
Tribunal estadual reconheceu a abusividade dos juros remuneratórios nos seguintes
argumentos:

No caso dos autos, a sentença bem demonstrou que, à época da
celebração do contrato de empréstimo pessoal em exame, a taxa do
BACEN era bem inferior, haja vista a taxa dos juros pactuada ser de 

, ao passo que a taxa média de juros para o período7,34% a. m.
estava em ..1,48% a. m
Observo que, nos termos do precedente do STJ supramencionado,
para fins de apuração da concreta abusividade do contrato, não basta
que a taxa de juros remuneratórios contratada supere a taxa média de
mercado, mas que os percentuais adotados ultrapassem uma faixa
razoável da variação dos juros , que a jurisprudência majoritária deste

,Tribunal estabelece em 30% acima da taxa média de mercado
situação que enseja reconhecimento da existência de obrigações
consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em
desvantagem exagerada (art. 51, IV, do CDC), ausente no caso
qualquer justificativa, a cargo do réu, para cobrança de juros a taxas
superiores mais do que o dobro da taxa média fixada pelo BACEN
para o período, naquele tipo de contratação.
De efeito, no caso concreto, mesmo considerada a margem tolerável
(30%), verifica-se que a taxa contratada entre as partes superou
significativamente o admitido como razoável para o período nesse tipo
de contrato, o que comprova a abusividade por onerosidade excessiva
alegada pela parte autora e reconhecida na sentença.
A instituição financeira demandada, por seu turno, não apresentou
minimamente as necessárias explicações para o fato de ter elevado os
juros nos contratos firmados com a parte autora a patamares em muito
superiores às taxas médias de mercado (que já contemplam situações
mínimo e máximo), deixando, assim, de desincumbir-se de seu ônus
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probatório de detalhar quais seriam os fatores de risco a justificar
pactuação para além da taxa do BACEN no caso em tela, bem como
quais as restrições creditícias teria a parte demandante a justificar
exigência de maiores garantias ou perigo de inadimplência, sequer
explicando que análise individualizada da situação do mutuário foi feita
quando da contratação do empréstimo e que ampararia juros mais
elevados no caso específico da parte autora.
Ora, sem essas informações, sem essas justificativas, ônus probatório
da instituição financeira demandada, outra alternativa esta não deixa a
este Colegiado que não reconhecer a abusividade dos juros
contratados para além da faixa de tolerância acima da média de
mercado estabelecida pela taxa média do BACEN, conforme
jurisprudência pacificada.
Daí porque o exame da abusividade dos juros, a partir da taxa média
praticada no mercado apresenta vantagem, porque é calculada pelo
BACEN, a partir de informações prestadas por diversas instituições
financeiras, e traz embutida em si o custo médio e o lucro médio das
diversas instituições que ofertam crédito, prestando-se, pois, como
critério de tendência no universo regulatório a parametrizar a
elaboração de um juízo sobre a abusividade, como reconhecido no
julgamento do referido REsp nº 1.061.530/RS.
Por constituir valioso referencial, a taxa média de mercado divulgada
pelo BACEN permite ao juiz avaliar, a partir das peculiaridades do
caso concreto, se os juros contratados foram ou não abusivos, o que,
todavia, supõe análise do custo de captação dos recursos pela
instituição financeira e o histórico de crédito do devedor, as garantias
prestadas e relacionamento mantido com o banco, conforme
ressalvam os recentes precedentes do STJ (REsp nº 1.821.182/RS, 4ª
Turma, julgado em ).23/6/22
Mas é evidente que para que o juiz possa avaliar tais peculiaridades
do caso concreto, cumpre às partes interessadas trazê-las ao
processo, observados os ônus probatórios de cada qual: ao autor,
cumpre demonstrar que a taxa de juros contratada excede a taxa
média de juros do BACEN, critério, como visto, importante para
parametrizar existência ou não de abuso; à instituição financeira ré
cumpre indicar especificamente quais circunstâncias ensejaram elevar
a taxa imposta no contrato a patamares superiores aquela taxa média
de mercado, já que ele, banco, e somente ele, detém tais informações,
como por exemplo, o custo de captação dos recursos no local e época
do contrato; as condições do cliente (ora autor) que levou em
consideração, tais como sua renda, garantias, relacionamento anterior
e, notadamente, análise do perfil de risco do crédito do tomador a
partir de critérios objetivos que permitiriam elevar as taxas neste
contrato tão acima da taxa média do BACEN.
Sem que a parte traga tais informações, o juiz não poderá adivinhar e
deverá se pautar pelas regras de experiência comum subministradas
ao que ordinariamente acontece, ou seja, de que se trata de cliente
comum, homem médio, a quem deveria ser dado tratamento a partir
da média de mercado. Acima dessa taxa e fora de uma faixa razoável,
não há justificativa para a cobrança, convertendo-se a taxa contratada
em abusiva, por onerosidade excessiva não devidamente explicada
por quem tem o ônus de explicá-la, a instituição financeira.
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, em que a instituição demandada nãoNa situação peculiar dos autos
trouxe mínimos elementos a justificar a razão de ter pactuado taxa de
juros superior ao dobro da taxa média fixada pelo BACEN, impõe-se o
reconhecimento da abusividade no caso concreto.
Não obstante este Colegiado adotar faixa razoável de variação de
juros inferior àquela utilizada na sentença, ausente recurso da parte
autora neste ponto, mister confirmar a decisão que acresceu 50% à
taxa média de 1,48% a. m., limitando os juros remuneratórios a 2,22%

.a. m.
Portanto, deve ser mantida a decisão recorrida ao reconhecer a
abusividade nos juros remuneratórios contratados porque o banco
demandado não apresentou justificativa individualizada para exigir da

, considerandoautora, no caso concreto, taxa superior à faixa tolerável
o parâmetro a taxa média de mercado fixada pelo BACEN para o
período, taxa média esta que deve pois, no caso, servir de base à
limitação nos termos da jurisprudência pacificada neste TJRS (e-STJ,
fls. 311/312 - com destaque no original)
 
 

Diante desse cenário, fácil concluir que a abusividade não foi constatada
apenas levando em conta a taxa média de mercado.

Assim, alterar a conclusão do acórdão recorrido, no sentido de que a taxa de
juros remuneratórios da avença é abusiva, demanda a reavaliação do acervo fático-
probatório dos autos e a interpretação das cláusulas contratuais, o que é vedado no

 âmbito do recurso especial, nos termos das mencionadas Súmulas n. 5 e 7 desta
Corte.

Nesse sentido:

 
CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSO RECONHECIDO
NA ORIGEM. REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS N. 5 e 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto"
(REsp n. 1.061.530/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973,
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

, Dje ).22/10/2008 10/03/2009
2. O Tribunal de origem, apreciando o conjunto probatório dos autos,
concluiu que a taxa de juros cobrada é abusiva, considerando a
significativa discrepância entre o índice estipulado e a taxa média de
mercado. Alterar esse entendimento ensejaria reavaliação do
instrumento contratual e revolvimento das provas dos autos,
circunstâncias vedadas pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

Documento eletrônico VDA46924906 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 21/04/2025 15:09:31
Código de Controle do Documento: d75e1d19-dedf-45f2-ac78-4f734aeae528



(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.027.066/RS, relator Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em , DJe de 15/8/2022

)18/8/2022

A GRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. REDUÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO.
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO REE XAME DE FATOS E
PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de ser possível,
de forma excepcional, a revisão da taxa prevista em contratos
bancários sobre os quais incide a legislação consumerista, desde que
o caráter abusivo fique cabalmente demonstrado, mediante a
colocação do consumidor em desvantagem exagerada (art. 51, § 1º,
do CDC), de acordo com as peculiaridades do julgamento em concreto.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da ausência de
caráter abusivo dos juros praticados pela instituição financeira,
incorrerá em reexame de matéria fático-probatória e das cláusulas
contratuais, o que é inviável, devido ao óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com a
jurisprudência desta Corte, inarredável a aplicação da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.045.646/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de )8/8/2022 10/8/2022  

(2) Da descaracterização da mora

Sobre o tema, o Tribunal estadual consignou que a mora estava
descaracterizada, tendo em vista o reconhecimento da abusividade nos encargos
contratados, confira-se:

 

Como decorrência lógica do reconhecimento da abusividade nos
encargos contratados, descaracterizada está a mora, fulcro no recurso
representativo de controvérsia - Recurso Especial nº 1.061.530/RS (e-
STJ, fl. 312).

 
Acerca da questão, a Segunda Seção desta Corte, quando do julgamento do

Recurso Especial n. 1.061.530/RS (Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 
, DJe ), submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-22/10/2008 10/3/2009

C do CPC/1973), estabeleceu que:

 
(...) ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O
reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da
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normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização)
descaracteriza a mora; b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento
isolado de ação revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de
abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao período de
inadimplência contratual. (...)

 
Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL.
INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. MORA. AUSÊNCIA DE
ENCARGOS ABUSIVOS NO PERÍODO DA NORMALIDADE.
CARACTERIZAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser necessária
a comprovação da mora mediante notificação extrajudicial do devedor,
realizada por carta registrada enviada por Cartório de Títulos e
Documentos, entregue no domicílio do devedor, sendo prescindível a
notificação pessoal.
2. O entendimento sedimentado em recurso repetitivo pela Segunda
Seção do STJ é de que a mora será descaracterizada somente
quando for constatada a cobrança de encargos abusivos no período
da normalidade, o que não ocorreu na presente hipótese.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 741.192/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe )01/02/2017

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARRENDAMENTO MERCANTIL.
ANTECIPAÇÃO DO VALOR RESIDUAL GARANTIDO (VRG).
SÚMULA N. 293/STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. JUROS DE MORA.
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. MANUTENÇÃO
NA POSSE DO BEM. ART. 543-C DO CPC. DECISÃO MANTIDA.
1. "A cobrança antecipada do valor residual garantido (VRG) não
descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil" (Súmula n. 293
/STJ).
2. O Tribunal de origem não identificou a cobrança de juros
remuneratórios, capitalização de juros e comissão de permanência.
Alterar o desfecho conferido à demanda no ponto relativo a esses
temas exigiria interpretação das cláusulas contratuais e revolvimento
do conjunto fático-probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3. Nos contratos bancários não regidos por legislação específica, os
juros moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao
mês (REsp n. 1.061.530/RS, julgado pelo rito do art. 543-C do CPC).
4. O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período
da normalidade contratual descarateriza a mora, situação não
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verificada na espécie. No caso concreto, o pedido de antecipação de
tutela foi indeferido em razão do resultado de mérito conferido à causa,
posicionamento que está de acordo com a jurisprudência desta Corte.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 267.896/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, DJe )08/05/2014

 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento adotado pelo acórdão recorrido
no sentido de descaracterizar a mora ante o reconhecimento da cobrança de encargos
abusivos no período da adimplência contratual encontra-se em consonância com a
orientação pacificada desta Corte, devendo, assim, ser mantido nos termos em que
proferido.

Nessas condições,  do agravo para doCONHEÇO NÃO CONHECER 
recurso especial.

MAJORO em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixados
em desfavor de ITAU, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.864.234 / RS
Número Registro: 2025/0061106-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51181262720218210001

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : PAULO TURRA MAGNI - RS017732

CRISTIANO DA SILVA BREDA - RS040466
ARTHUR SPONCHIADO DE ÁVILA - RS054157

AGRAVADO : LUIZ CEZAR RODRIGUES GARCIA
ADVOGADOS : JULIANA GULARTE MORAES - RS060296

LISANDRO GULARTE MORAES - RS0043547
CÍCERO DÓRIA VÉRAS CANABARRO - RS089070

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do22/04/2025 28/04/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 28 de abril de 2025
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